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Araripina-PE, 22 de abril de 2025.

PARECER DA COMISSÃO DE JUSTIÇA E REDAÇÃO Nº 020/2025
Ref. Projeto de Lei do Legislativo nº 015/2025, que INSTITUI O ABRIL LARANJA COMO MÊS DE CONSCIENTIZAÇÃO PARA A PREVENÇÃO DA CRUELDADE E DOS MAUS TRATOS CONTRA OS ANIMAIS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS
Em 22 de abril de 2025, chegou para apreciação pela Comissão de Justiça e Redação, o Projeto de Lei do Legislativo nº 015/2025, de autoria da Vereadora IZABEL CRISTINA SIQUEIRA DINIZ, que tem como instituir no Município o “Abril Laranja” como o Mês de Prevenção à Crueldade Contra os Animais, seguindo a iniciativa da Sociedade Americana para a Prevenção da Crueldade aos Animais (ASPCA), que escolheu o mês de abril para a realização de campanhas educativas e mobilizações voltadas à proteção animal.

Este Projeto de Lei encontra-se na Comissão da Casa, em atendimento as normas regimentais que disciplinam a sua tramitação, estando sob a responsabilidade da Relatoria para que seja apresentado o Parecer sobre a sua legalidade e constitucionalidade, bem como as de ordem sociais, como a preservação da maus tratos à todos os tipos de animais.
É o relatório.

PARECER:

Quanto à constitucionalidade e legalidade, a matéria atende aos requisitos a si aplicáveis, pois versa sobre assunto de competência e interesse do Legislativo e Executivo Municipal, estando em conformidade com o que dispõe o inciso I do art. 30, da Constituição da República, bem como com o Art. 43 da Lei Orgânica Municipal e Art. 97, §1º do Regimento Interno dessa casa, senão vejamos:
“Art. 43 – A iniciativa das Leis Ordinárias cabe a qualquer vereador, ao prefeito e aos cidadãos, na forma prevista nesta lei.”
Regimento Interno:

Art. 97 - Proposição e toda materia sujeita a deliberacao do plenário.

§1o - As proposições poderão consistir em projetos de resoluções, de lei, de decretos legislativos, indicações, requerimentos, substitutivos, emendas, subemendas, pareceres e recursos.”
À luz disso, tem-se que a  Lei No 6.448, de 11 de outubro 1977, que dispõe sobre a organização política e administrativa dos Municípios dos Territórios Federais, e dá outras providências, em seu artigo 29, fixa, dentre outras disposições,  que a iniciativa dos projetos a serem submetidos à Câmara cabe a qualquer vereador.

O projeto trata de matérias relacionadas à política de atenção aos 

animais, por via reflexa, diante de tantos maus-tratos, abandono e negligência contra animais ainda recorrentes em todo o país, é papel do poder público adotar medidas para combater essa realidade, promovendo a conscientização e incentivando atitudes de respeito e responsabilidade com os animais.

Por fim, entendemos que as diretrizes da Campanha do mês "Abril Laranja", trazidas como mensagem anexa ao projeto, deve integrar o texto da Lei, no inciso II do seu art. 2º, passando ao seguinte teor:

Onde se lia:

Art. 2º -  (omissis)

I – (omissis)

II - o símbolo da campanha será um laço na cor  laranja.

Leia-se:

Art. 2º -  (omissis)

I – (omissis)

II – o símbolo da campanha será um laço na cor  laranja e suas diretrizes serão as seguintes:

a) - Campanha com o objetivo de conscientizar e prevenir a crueldade, os maus tratos e o abandono de animais alertando e sensibilizando a população em geral; 

b) - Palestras de conscientização de proteção aos animais, bem como, sobre a posse responsável de animais; 

c) – Realização de campanhas que estimulam a adoção responsável de animais; 

d) - Envolvimento da população, órgãos públicos, imprensa e instituições públicas e privadas sobre o tema

e)-Estímulo, sob o ponto de vista social e educacional, à concretização de programas e projetos na área: 

f) - Veiculação de propagandas em mídias sociais e veículos de comunicação; 

g) - Promover caminhadas com animais domésticos; 

h) - Visitas a abrigos de animais para sensibilização dos estudantes sobre a realidade dos animais abandonados. 

i) - Outras atividades úteis para a consecução dos objetivos do mês "Abril Laranja". 

Portanto, entende a comissão referida que o projeto está revestido das formalidades legais, estando apto a aprovação, com as ressalvas apresentadas. 

É o parecer s.m.j.
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